
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2059122 - RS 
(2022/0020373-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANK DE ASSIS JARDIM
AGRAVADO : JOAO MIGUEL GUIMARAES BLOM
AGRAVADO : NEIDE DE OLIVEIRA CORREA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967
SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE JUROS DE 
MORA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em 
face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na sentença exequenda 
que determinou a incidência dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do 
precatório.
2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE JUROS DE 
MORA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em 
face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na sentença exequenda 
que determinou a incidência dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do 
precatório.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pela UNIÃO contra a decisão que deu provimento ao recurso especial para determinar 
a incidência de juros moratórios até o efetivo pagamento do precatório, em observância 
aos ditames do título exequendo.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
[...] em 01/07/2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 
maioria, conheceu dos embargos de divergência e deu-lhes provimento 
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para, reformando o acórdão embargado, dar provimento ao recurso 
extraordinário, a fim de excluir a incidência de juros moratórios no prazo 
estabelecido constitucionalmente para o pagamento do precatório, 
fixando a seguinte tese: "Durante o período previsto no § 1º do art. 100 
da Constituição [atual § 5º], não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos", nos termos do voto do atual Relator 
do feito, Min. Luiz Fux, vencidos os Ministros Marco Aurélio, Edson 
Fachin e Rosa Weber (fl. 843).

Defende, ainda, que:

[...] a despeito do que conste do título executivo judicial, somente se não 
houver pagamento do valor consignado no precatório até o mês de 
dezembro do ano seguinte ao da sua apresentação, é de se reconhecer 
a incidência dos juros de mora a partir de 1º de janeiro do ano 
subsequente até a data do efetivo pagamento da obrigação (fl. 846).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

            MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Com efeito, de acordo com jurisprudência desta Corte Superior, em face da 
coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na sentença exequenda que 
determinou a incidência dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do 
precatório.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
INCLUSÃO DE JUROS DE MORA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
RESPEITO À COISA JULGADA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA41436634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 09/05/2024 08:37:35
Código de Controle do Documento: 22e1f3bd-5962-4d25-87d1-8ca76b23d7e2



I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário 1.169.289/SC, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, 
apreciando o Tema 1.037 da repercussão geral, fixou tese no sentido de 
que, "o enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela 
superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não 
incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 da 
Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a 
fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'".

III. No entanto, "a Corte Especial do STJ pacificou entendimento de 
que, em face da coisa julgada, deve prevalecer o comando 
expresso na sentença exequenda que determinou a incidência dos 
juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.104.790/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 22/10/2009). Precedentes do 
STJ: AgInt no REsp 1.905.361/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2021; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.871.685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01 /12/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.871.685/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de de 
1/12/2020; AgInt no REsp 1.605.139/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2020.

IV. Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada seja 
desconstituída, não é cabível ao juízo, no cumprimento de sentença, 
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no 
intuito de adequá-los à decisão vinculante do STF" (STJ, AgInt no 
AREsp 1.889.807/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/05/2022).

V. Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.756.941/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 3/4/2023, grifos nossos).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANK DE ASSIS JARDIM
AGRAVANTE : JOAO MIGUEL GUIMARAES BLOM
AGRAVANTE : NEIDE DE OLIVEIRA CORREA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967
SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANK DE ASSIS JARDIM
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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